
 
 

 
EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 546.293 - SP (2014/0169414-0)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
EMBARGANTE : MOISÉS MÁRCIO DO NASCIMENTO 
ADVOGADO : EMERSON VIEIRA DA ROCHA 
EMBARGADO : BRADESCO VIDA E PREVIDÊNCIA S/A 
ADVOGADOS : DARCIO JOSÉ DA MOTA 
  INALDO BEZERRA SILVA JUNIOR 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS. PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL. GRATUIDADE DE JUSTIÇA 
DEFERIDA EM PRIMEIRO GRAU. DESNECESSIDADE DE RENOVAÇÃO DE 
PEDIDO NA INSTÂNCIA RECURSAL. DESERÇÃO AFASTADA. ART. 526 DO 
CPC. RELAÇÃO DE DOCUMENTOS. FINALIDADE ATINGIDA.

1. Admitem-se como agravo regimental embargos de declaração opostos a 
decisão monocrática. Princípios da economia processual e da fungibilidade.

2. Comprovado nos autos o deferimento da gratuidade da justiça pela instância 
primeva, não é necessária a renovação do pedido nas instâncias recursais. 

3. A comunicação ao juízo de primeiro grau de que, com o agravo de instrumento, 
foi juntada cópia integral dos autos cumpre a finalidade do art. 526 do CPC visto que 
não prejudica a parte adversa a não especificação de todos os documentos que 
compõem o processo.

4. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao qual se nega 
provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas,  

acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, receber os embargos de declaração 

como agravo regimental e negar-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio 

Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 14 de abril de 2015(Data do Julgamento)
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MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA  

Relator
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EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 546.293 - SP (2014/0169414-0)
  

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
EMBARGANTE : MOISÉS MÁRCIO DO NASCIMENTO 
ADVOGADO : EMERSON VIEIRA DA ROCHA 
EMBARGADO : BRADESCO VIDA E PREVIDÊNCIA S/A 
ADVOGADOS : DARCIO JOSÉ DA MOTA 
  INALDO BEZERRA SILVA JUNIOR 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA: 

Trata-se de embargos de declaração opostos por MOISÉS MÁRCIO DO 

NASCIMENTO contra decisão que negou provimento a agravo ante a deserção do recurso 

especial.

O embargante alega que houve deferimento da gratuidade de justiça em seu favor, 

conforme decisão de fl. 146 (e-STJ), devendo ser afastada a pena de deserção para se conhecer do 

recurso especial e dar-lhe provimento.

BRADESCO VIDA E PREVIDÊNCIA S/A apresentou impugnação aos embargos de 

declaração (e-STJ, fls. 221/223).

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS. PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL. GRATUIDADE DE JUSTIÇA 
DEFERIDA EM PRIMEIRO GRAU. DESNECESSIDADE DE RENOVAÇÃO DE 
PEDIDO NA INSTÂNCIA RECURSAL. DESERÇÃO AFASTADA. ART. 526 DO 
CPC. RELAÇÃO DE DOCUMENTOS. FINALIDADE ATINGIDA.

1. Admitem-se como agravo regimental embargos de declaração opostos a 
decisão monocrática. Princípios da economia processual e da fungibilidade.

2. Comprovado nos autos o deferimento da gratuidade da justiça pela instância 
primeva, não é necessária a renovação do pedido nas instâncias recursais. 

3. A comunicação ao juízo de primeiro grau de que, com o agravo de instrumento, 
foi juntada cópia integral dos autos cumpre a finalidade do art. 526 do CPC visto que 
não prejudica a parte adversa a não especificação de todos os documentos que 
compõem o processo.

4. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao qual se nega 
provimento. 

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA (Relator): 

Apesar de ser perfeitamente cabível a oposição de embargos declaratórios a decisões 

monocráticas, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que tal 

recurso, quando oposto com o intuito de conferir efeitos infringentes à decisão embargada, seja 

recebido como agravo regimental.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes: Quarta Turma, EDcl no AREsp n. 

238.663/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, DJe de 18/3/2013; Quarta Turma, EDcl nos 

EDcl no REsp n. 929.308/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, DJe de 14/3/2013; e Terceira 

Turma, EDcl no AREsp n. 246.544/RS, relator Ministro Sidnei Beneti, DJe de 19/3/2013.

Dessa forma, em nome da economia processual, aplico o princípio da fungibilidade para 

receber os presentes embargos de declaração como agravo regimental e passo à sua análise.
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Acerca da alegação de justiça gratuita, há recente entendimento adotado pela Corte 

Especial do Superior Tribunal de Justiça de que a decisão de deferimento dos benefícios da 

gratuidade da justiça possui eficácia em todas as instâncias processuais, salvo expressa revogação. 

A propósito, confira-se a ementa do julgado:

"AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. JUSTIÇA GRATUITA 
(LEI 1.060/50, ARTS. 4º, 6º E 9º). CONCESSÃO. EFICÁCIA EM TODAS AS 
INSTÂNCIAS E PARA TODOS OS ATOS DO PROCESSO. RENOVAÇÃO DO 
PEDIDO NA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. DESNECESSIDADE. AGRAVO 
PROVIDO.

1. Uma vez concedida, a assistência judiciária gratuita prevalecerá em todas as 
instâncias e para todos os atos do processo, nos expressos termos do art. 9º da Lei 
1.060/50.

2. Somente perderá eficácia a decisão deferitória do benefício em caso de 
expressa revogação pelo Juiz ou Tribunal.

3. Não se faz necessário para o processamento do recurso que o beneficiário 
refira e faça expressa remissão na petição recursal acerca do anterior deferimento da 
assistência judiciária gratuita, embora seja evidente a utilidade dessa providência 
facilitadora. Basta que constem dos autos os comprovantes de que já litiga na 
condição de beneficiário da justiça gratuita, pois, desse modo, caso ocorra equívoco 
perceptivo, por parte do julgador, poderá o interessado facilmente agravar fazendo a 
indicação corretiva, desde que tempestiva.

4. Agravo interno provido, afastando-se a deserção." (AgRg no EAREsp n. 
86.915/SP, relator Ministro Raul Araújo, DJe de 3.3.2015.)

Como foi deferido o benefício da assistência judiciária gratuita pelo juiz de origem 

quando do recebimento da petição inicial, conforme decisão de fl. 146 (e-STJ), afasto a pena de 

deserção do recurso especial, passando à análise das razões do agravo em recurso especial. 

O recorrente sustenta violação do art. 526 do Código de Processo Civil a obstaculizar o 

conhecimento do agravo de instrumento interposto pela recorrida no Tribunal de Justiça, por não ter 

declarado a relação de documentos que instruíam o referido recurso.

A irresignação não merece prosperar.

Conforme consignou o Tribunal de origem, cujos fundamentos são irretocáveis, o 

agravado comunicou o juízo sobre a interposição do agravo e sobre a instrução daquele feito com 

cópia integral dos autos. 

Tendo em vista que a única finalidade do art. 526 é dar ciência ao juízo de primeiro grau 

da interposição do agravo, para que exerça, conforme lhe convier, a retratação, a informação da 

parte de que, com o recurso, foi juntada cópia integral dos autos supre o requisito previsto nesse 
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artigo, não tendo ocorrido nenhum prejuízo para a parte ora agravante. 

A corroborar a tese acima exposta, vejam-se os seguintes precedentes:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - RECURSO 
ESPECIAL - EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA - AGRAVO DE 
INSTRUMENTO INTERPOSTO NA ORIGEM - FORMAÇÃO - FINALIDADE DO 
ATO ATINGIDA - AUSÊNCIA DE PREJUÍZO À PARTE - PRECEDENTE - 
PENHOR MERCANTIL - INCIDÊNCIA - BENS DADOS EM GARANTIA - 
SÚMULA 83/STJ - ANÁLISE DOS REQUISITOS ENSEJADORES DA 
CONCESSÃO DA MEDIDA ACAUTELATÓRIA DE URGÊNCIA - ARRESTO - 
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE PROVAS - INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 
DESTA CORTE - FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA - 
MANUTENÇÃO - RECURSO IMPROVIDO." (AgRg no REsp n. 1.170.147/MS, 
relator Ministro Massami Uyeda, Terceira Turma, DJe de 15/5/2012.)

"Processo civil. Agravo de instrumento. Cumprimento do disposto no art. 526 
do CPC. Juntada de cópia do recurso e do rol de documentos que o acompanharam. 
Juntada também de cópia dos documentos que acompanharam o agravo, em 
segundo grau. Desnecessidade. Ônus não determinado por lei. Necessidade de 
interpretar o processo civil como sistema criado para a viabilizar a prolação de uma 
decisão quanto ao mérito da causa. Recurso improvido.

- O art. 526 do CPC exige apenas que a parte junte, em primeiro grau, cópia 
do agravo de instrumento interposto e da respectiva relação de documentos. A 
juntada de cópia das peças que acompanharam o recurso não é disposta em lei e, 
portanto, não pode ser exigida pelo intérprete.

- O processo civil deve ser visto como sistema que favoreça, na maior medida 
possível, um julgamento quanto ao mérito da causa, sempre respeitado o princípio da 
paridade de armas. Assim, o intérprete deve evitar a criação de óbices que não 
estejam dispostos expressamente em lei. A decretação de nulidades processuais deve 
ser excepcional. Recurso especial improvido." (REsp n. 944.040/RS, relatora 
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe de 7/6/2010.)

Incide na espécie a Súmula n. 83/STJ.

Ante o exposto, recebo os embargos declaratórios como agravo regimental e 

nego-lhe provimento. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

EDcl   no
Número Registro: 2014/0169414-0 AREsp 546.293 / SP

Números Origem:  00494734320098260000  10157815200582600075  110275  110754  126585309  
239846220138260000  30862005  34777  494734320098260000  70510115781  
7051015781

EM MESA JULGADO: 14/04/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO DE PAULA CARDOSO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MOISÉS MÁRCIO DO NASCIMENTO
ADVOGADO : EMERSON VIEIRA DA ROCHA
AGRAVADO : BRADESCO VIDA E PREVIDÊNCIA S/A
ADVOGADOS : DARCIO JOSÉ DA MOTA

INALDO BEZERRA SILVA JUNIOR

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Seguro

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : MOISÉS MÁRCIO DO NASCIMENTO
ADVOGADO : EMERSON VIEIRA DA ROCHA
EMBARGADO : BRADESCO VIDA E PREVIDÊNCIA S/A
ADVOGADOS : DARCIO JOSÉ DA MOTA

INALDO BEZERRA SILVA JUNIOR

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo regimental 
e negou-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), 
Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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